
1 
 

¹ Acadêmica do curso de Direito no Centro Universitário Campo Real, atualmente no 9° 
período da graduação e por isso se justifica tal Trabalho de Conclusão de Curso. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DE INFLUENCIADORES DIGITAIS FRENTE À 

PUBLICIDADE ABUSIVA VOLTADA A CRIANÇAS ENQUANTO PÚBLICO 

HIPERVULNERÁVEL 

 

Acadêmica: Andressa Eliza Scalabrin. ¹ 

Orientadora: Anna Flávia Camilli Oliveira Giusti. 

 
RESUMO 
 
O presente trabalho tem como temática a responsabilidade civil dos influenciadores 
digitais frente à publicidade dirigida ao público infantil, reconhecido pela doutrina como 
consumidor hipervulnerável em razão de sua condição peculiar de desenvolvimento. 
O objetivo geral consistiu em demonstrar a extensão e os fundamentos jurídicos que 
embasam a responsabilização civil do influenciador digital diante da criança 
consumidora. A metodologia utilizada foi qualitativa e descritiva, com pesquisa 
bibliográfica e documental baseada em obras doutrinárias, artigos científicos, 
legislações pertinentes e decisões judiciais. Os resultados evidenciam que, embora 
não exista previsão legal expressa que utilize o termo hipervulnerável, a doutrina e a 
jurisprudência consolidaram esse entendimento, especialmente à luz da Constituição 
Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código de Defesa do 
Consumidor. Verificou-se que influenciadores digitais empregam técnicas 
comunicacionais capazes de intensificar a persuasão infantil, dificultando a 
identificação do caráter publicitário do conteúdo. Observou-se, ainda, que embora não 
haja decisões judiciais específicas envolvendo influenciadores e público infantil, 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça confirmam a abusividade da publicidade 
destinada às crianças. Conclui-se que há fundamentos jurídicos consistentes para a 
responsabilização civil objetiva de influenciadores digitais, os quais, ao promoverem 
produtos ou serviços voltados ao público infantil, aproximam-se da condição de 
fornecedores equiparados, conforme interpretação sistemática do CDC. Tal 
responsabilização mostra-se essencial para assegurar a proteção integral da criança 
no ambiente digital contemporâneo. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade civil. Influenciadores digitais. Publicidade 
infantil. Consumo. Relação de Consumo. Hipervulnerável. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o Brasil, assim como o mundo como um todo, tem 

acompanhado uma expansão acelerada do marketing de influência, impulsionado pelo 

crescimento exponencial das redes sociais e pela transformação dos hábitos de 

consumo, especialmente entre os públicos mais jovens. Plataformas como Instagram, 

YouTube e, mais recentemente, TikTok, tornaram-se verdadeiros espaços comerciais, 

em que indivíduos com grande poder de persuasão e capacidade de engajamento, 
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reconhecidos como influenciadores digitais, atuam de forma estratégica na promoção 

de produtos, serviços e estilos de vida.  

Nesse ambiente, o consumo deixa de ser motivado apenas por estratégias 

publicitárias tradicionais e passa a ser estimulado por recomendações aparentemente 

espontâneas e pessoais, que se confundem com o próprio conteúdo de 

entretenimento. 

Nesse sentido, torna-se especialmente preocupante o impacto desse tipo de 

publicidade quando dirigido às crianças, um público reconhecidamente 

hipervulnerável. A infância, por sua própria condição de desenvolvimento físico, 

emocional e cognitivo, exige proteção integral por parte da sociedade, da família e do 

Estado, conforme preconiza a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). No entanto, a nova dinâmica das redes sociais tem exposto 

crianças a práticas comerciais muitas vezes disfarçadas de conteúdo lúdico, o que 

levanta sérias discussões sobre os limites e a responsabilidade da atuação dos 

influenciadores digitais. 

Diante desse cenário, este estudo analisa a responsabilidade civil dos 

influenciadores digitais por publicidade dirigida ao público infantil, considerando que a 

doutrina vem reconhecendo sua equiparação a fornecedores, nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor. A questão central, portanto, não é se os influenciadores 

podem ser responsabilizados, mas até que ponto essa equiparação se aplica às 

práticas publicitárias digitais e como essa responsabilização deve ser delineada diante 

da hipervulnerabilidade da criança. 

Justifica-se a realização deste estudo em decorrência urgência em se 

compreender como o ordenamento jurídico brasileiro responde a essa nova 

configuração das relações de consumo no meio digital. Pretende-se, assim, contribuir 

com a reflexão acadêmica e prática sobre os limites da publicidade destinada às 

crianças, além de fortalecer a efetivação dos princípios da proteção integral e da 

prioridade absoluta com relação a defesa dos interesses da infância, que devem 

orientar qualquer atividade econômica ou comercial. 

Nesse sentido, o objetivo geral proposto é demonstrar a extensão e os 

fundamentos jurídicos da responsabilidade civil do influenciador digital frente à criança 

consumidora. Para tanto, tem-se os seguintes objetivos específicos: analisar os 

conceitos relacionados à publicidade e o marketing de influência; descrever sobre a 

condição de hipervulnerabilidade da criança enquanto consumidora e os impactos da 
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publicidade neste público; e discutir a aplicabilidade da responsabilidade civil aos 

influenciadores digitais. 

A metodologia adotada consiste em revisão de literatura de natureza qualitativa 

e descritiva, baseada em pesquisa bibliográfica e documental. As buscas foram 

realizadas em bases de dados eletrônicos da CAPES, SciELO e Google Acadêmico, 

além de bibliotecas físicas e digitais. No mesmo sentido, foram analisadas legislações, 

normativas e decisões judiciais pertinentes à temática. 

 

2. PUBLICIDADE E O MARKETING DE INFLUÊNCIA: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Nesta seção, discute-se os conceitos relacionados ao mundo do marketing, 

bem como, a publicidade, visando possibilitar a posterior discussão sobre sua relação 

com os novos padrões de consumo que surgem em decorrência da expansão da era 

digital. 

 

2.1 Marketing de influência  

 

A era digital é marcada por um fluxo massivo de informações provenientes de 

diversas fontes. A comunicação, que antes se dava de forma unilateral, ou seja, de 

um emissor para vários receptores, transformou-se em um processo interativo, 

baseado na troca constante entre os usuários (Barros, 2022). Dentro deste cenário, 

surge então o marketing de influência. 

Inicialmente, parte-se do entendimento apresentado por Bessa (2020), no 

sentido de entender o marketing, em linhas gerais, como sendo toda e qualquer 

atividade empresarial, de forma direta ou indireta, cuja finalidade seja ampliar vendas 

e contratações para determinar fornecedor, por meio de um processo social que 

envolve criança, oferta e negociação. Portanto, o marketing está relacionado à 

interação entre interesses, tanto de instituições como de indivíduos, na qualidade de 

consumidores. 

Nesse sentido, pode-se compreender que o marketing de influência está 

relacionado com essa estratégia de identificar indivíduos que possuem alto nível de 

engajamento, grande alcance e credibilidade perante seu público, de modo que 

possam impactar, por meio de suas opiniões, comportamentos e atitudes, sua 
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comunidade virtual. Com isso, as marcas conseguem ampliar sua visibilidade e 

fortalecer sua posição no mercado (Kaneko, 2022). 

A concepção de influência está associada à capacidade de um indivíduo gerar 

mudanças no comportamento, nas atitudes e nas decisões de outro, por meio de um 

processo persuasivo. Assim, o marketing de influência é uma estratégia inserida no 

predominantemente no ambiente das redes sociais, que se apoia na atuação de 

indivíduos, assim denominados como influenciadores digitais, para divulgar 

mensagens comerciais de forma direcionada (Barros, 2022). 

Percebe-se que se trata de uma ação que utiliza a confiança construída por 

esses influenciadores junto ao público que o acompanha para gerar valor às marcas, 

produtos ou serviços que promovem. 

Segundo a Barros (2022), esse tipo de marketing se apoia em figuras 

estratégicas, que possuem autoridade em determinados grupos, para impactar 

diretamente potenciais consumidores. Na era digital, essa prática se traduz na 

disseminação de conteúdos patrocinados por influenciadores, que promovem marcas 

de forma personalizada, criando maior empatia e receptividade por parte de seus 

seguidores. 

Historicamente, esse tipo de marketing estava relacionado ao uso de 

celebridades em mídias tradicionais, como a televisão, com o objetivo de divulgar 

produtos e serviços. No entanto, com a evolução da tecnologia e o advento das redes 

sociais, surgiram novos perfis de formadores de opinião: os influenciadores digitais. 

Esses profissionais, por meio de uma comunicação mais orgânica e próxima, 

tornaram-se peças fundamentais nas estratégias de marketing contemporâneas 

(Vilano, 2022). 

Assim, as marcas passaram a investir em influenciadores que atuam em nichos 

específicos, criando conteúdos direcionados, capazes de estimular o consumo de 

determinados produtos ou serviços. Esse modelo tem se consolidado, refletindo o 

crescimento expressivo dessa ferramenta no mercado, mas ao mesmo, gerando 

incertezas quanto à proteção dos consumidores especialmente frente à utilização da 

publicidade. 

 

2.2 Noções gerais sobre publicidade 
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O termo "publicidade" tem origem no latim publicus, que remete à ideia de 

tornar algo público, ou seja, de propagar informações de forma ampla. Em sua 

essência, a publicidade surgiu como um meio essencialmente informativo, permitindo 

que as pessoas tivessem acesso a detalhes sobre produtos, serviços e locais onde 

poderiam encontrá-los (Dias, 2018). 

No entanto, para evitar práticas abusivas ou enganosas no uso da publicidade, 

surge a atuação do Direito, que tem a função de regulamentar essa relação existente 

entre fornecedor e consumidor. Assim, são estabelecidos instrumentos jurídicos que 

buscam proteger os consumidores, dentre eles a proibição da propaganda enganosa, 

a fim de limitar o poder persuasivo da publicidade. Dessa forma, busca-se assegurar 

os direitos do consumidor, garantidos tanto pela Constituição Federal quanto pelo 

Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

É importante destacar que a influência da publicidade vai além dos aspectos 

econômicos, estendendo-se também ao campo social, como bem observa Dias (2018, 

p. 74), que reforça essa visão:  

 

A publicidade é importante fonte de receita dos veículos de comunicação 
(jornais, rádios, televisão, internet), sendo um fator de relevância para vida 
cultural do país por meio do financiamento total ou parcial, de propagandas 
culturais. 

 

Diante disso, cabe ao Direito e aos seus profissionais zelar pela proteção dos 

direitos essenciais do consumidor, especialmente no que diz respeito aos impactos 

provocados pela publicidade. É imprescindível reconhecer a relevância da publicidade 

nesse contexto, considerando seu papel de grande influência na relação de consumo. 

Observa-se que o CDC não apresenta, de forma expressa, um conceito 

específico de publicidade. Dessa forma, cabe à doutrina e às entidades reguladoras 

preencherem essa lacuna conceitual. No âmbito privado, destaca-se a definição 

presente no artigo 8º do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 

(CBARP, 1996), elaborado pelo CONAR, que estabelece: “[...] atividades destinadas 

a estimular o consumo de bens e serviços, bem como promover instituições, conceitos 

ou ideias”. 

Miragem (2024, p. 252) traz um conceito mais detalhado sobre o que vem a ser 

a publicidade: “A publicidade é a que se realiza com o fim de estimular e influenciar o 
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público com relação à aquisição de determinados produtos ou serviços, o que em 

geral enseja que seja feita dentro do mercado de consumo.” 

Trata-se, portanto, de ações que se realizam com fins de influenciar e provocar 

mudanças no comportamento do consumidor, visando estimular a aquisição de bens 

e serviços. 

De acordo com o artigo 31 do CDC, é dever do fornecedor apresentar, tanto na 

oferta quanto na exposição do produto, todas as informações relevantes de forma 

clara, precisa e acessível, utilizando uma linguagem que possibilite ao consumidor 

compreender corretamente os dados sobre o item ou serviço, não se exigindo que o 

fornecedor apresente todas as características do produto ou serviço, mas sim aquelas 

que são consideradas essenciais, isto é, informações que efetivamente impactam na 

decisão de compra. A omissão desses dados pode configurar prática de publicidade 

enganosa. 

Nessa mesma linha, o artigo 46 do CDC assegura que o consumidor não pode 

ser surpreendido com obrigações das quais não tinha conhecimento, especialmente 

quando decorrentes de práticas agressivas, abusivas ou dissimuladas com o objetivo 

de forçar uma venda. Esse dispositivo reforça o princípio da transparência nas 

relações de consumo, impedindo que o fornecedor, valendo-se de sua posição de 

vantagem econômica, induza o consumidor a aceitar encargos ocultos ou não 

informados adequadamente. 

Nesse sentido, entende-se por informação essencial aquela que tem a 

capacidade de influenciar diretamente a escolha do consumidor, podendo alterar sua 

decisão de adquirir ou não o produto. Sobre isso, Benjamin (2019, p. 206) esclarece 

que “[...] essencial é aquele dado que tem o poder de fazer com que o consumidor 

não materialize o negócio de consumo, caso o conheça”. 

Dessa forma, entende-se que as informações indispensáveis são aquelas 

capazes de impactar diretamente a decisão de compra do consumidor. Isso inclui, por 

exemplo, dados sobre eventuais custos adicionais necessários para o pleno 

funcionamento do produto, os quais não estão contemplados no valor divulgado na 

oferta. 

Conforme constatado anteriormente, o CDC protege os consumidores contra 

possíveis práticas enganosas veiculadas por meio de publicidade, exigindo que 

produtos e serviços sejam apresentados de forma clara, precisa e objetiva. Nesse 

sentido, o art. 37, §1º e §3º, do CDC, veda expressamente qualquer publicidade 
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enganosa ou abusiva, definindo-a como aquela que, total ou parcialmente falsa, ou 

até mesmo por omissão, seja capaz de induzir o consumidor ao erro quanto à 

natureza, características, qualidade, quantidade, origem, preço ou demais 

informações relevantes sobre o produto ou serviço. 

A publicidade enganosa, portanto, não exige que o consumidor efetivamente 

seja levado ao erro, bastando que o conteúdo divulgado possua o potencial de induzi-

lo a uma falsa percepção. Nunes (2024, p. 100) destaca que esse tipo de publicidade 

faz com que o consumidor, nas palavras ao autor, “leve gato por lebre”, sendo levado 

a acreditar em algo que não corresponde à realidade do produto, serviço, preço, 

garantia ou forma de pagamento. Assim, mesmo informações parcialmente 

verdadeiras ou omissões podem configurar práticas enganosas, especialmente 

quando impactam diretamente a tomada de decisão do consumidor. 

Importante frisar que a publicidade enganosa se subdivide em duas formas: por 

ação, quando apresenta informações falsas ou distorcidas, e por omissão, quando 

deixa de informar dados essenciais que poderiam alterar a decisão do consumidor. 

Sobre isso, Benjamin (2019) esclarece que haverá omissão quando a ausência de 

determinada informação for capaz de modificar ou limitar a utilização do bem ou 

serviço, impactando diretamente o consumidor. 

Portanto, ao coibir tanto informações falsas quanto omissões, o CDC não 

apenas protege o consumidor, mas também preserva o equilíbrio do mercado, 

evitando a concorrência desleal. A garantia de informações claras e completas é 

fundamental para assegurar que o consumidor exerça seu direito de escolha de forma 

consciente e livre, sem ser induzido ao erro por práticas publicitárias enganosas. 

Além da proteção contra publicidade enganosa, o CDC também veda a 

publicidade abusiva, esta que por sua vez, é aquela que, embora não 

necessariamente contenha informações falsas, viola princípios éticos, morais e 

sociais, contrariando valores previstos na Constituição Federal e no CDC. Segundo o 

art. 37, §2º do CDC, ela se caracteriza por conteúdos que incitem à violência, 

explorem o medo ou a superstição, desrespeitem valores ambientais, se aproveitem 

da inexperiência da criança ou induzam o consumidor a adotar comportamentos 

prejudiciais à saúde e segurança. 

Para Nunes (2024), o problema da publicidade abusiva não está no produto ou 

serviço em si, mas nos efeitos que ela causa, como constrangimento, incentivo a 

condutas reprováveis ou ofensas à dignidade. Assim, qualquer publicidade que desvie 
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seu foco comercial para promover discriminação, violência ou desrespeito à 

coletividade, configura-se como abusivo. 

Diferente da publicidade enganosa, que induz ao erro por meio de informações 

falsas ou omissas, a publicidade abusiva ofende diretamente a moral, a ética e os 

bons costumes, gerando prejuízos de natureza social e moral. Ambas são vedadas 

pelo CDC, mas por fundamentos distintos: a enganosa protege o direito à informação 

e a abusiva resguarda os valores fundamentais da sociedade. 

Diante desse cenário, observa-se que os desafios na regulação da publicidade 

se tornam ainda maiores quando direcionada a públicos mais vulneráveis, como o 

infantil. Com o avanço das mídias digitais, surge uma nova preocupação: a atuação 

de influenciadores digitais, que muitas vezes exercem grande poder de persuasão 

sobre crianças, tornando necessário refletir sobre os limites éticos e jurídicos dessa 

prática. 

 

3. PUBLICIDADE E PÚBLICO INFANTIL 

 

O público infantil pode ser compreendido a partir de parâmetros jurídicos já 

consolidados na legislação brasileira. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

em seu artigo 2º, estabelece que a criança é toda pessoa com idade inferior a doze 

anos completos. Essa definição legal busca reconhecer a especificidade dessa fase 

inicial da vida, em que o indivíduo ainda se encontra em processo de formação física, 

psíquica e social, necessitando, portanto, de maior proteção por parte da família, da 

sociedade e do Estado (Brasil, 1990). 

Nesse contexto, a Lei nº 13.257/2016, conhecida como Estatuto da Primeira 

Infância, destaca que os primeiros anos de vida constituem uma etapa singular do 

desenvolvimento humano, exigindo especial proteção por parte da família, da 

sociedade e do Estado. Nessa fase, as experiências vivenciadas exercem influência 

profunda no desenvolvimento infantil. Sobre isso, Marques (2019) ressalta que, por 

estar em processo intenso de formação cognitiva e emocional, as experiências 

vivenciadas pela criança exercem influência determinante na constituição de sua 

personalidade, bem como em seu desenvolvimento social. 

 

3.1 O público infantil enquanto consumidor hipervulnerável 
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No ordenamento jurídico brasileiro, a proteção às crianças e aos adolescentes 

está assegurada, de forma específica, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), que estabelece os direitos fundamentais desse público. De igual modo, a 

Constituição Federal, enquanto norma suprema, em seu artigo 227, reconhece 

crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, conferindo-lhes prioridade absoluta 

e proteção integral, justamente por estarem em fase peculiar de desenvolvimento, 

exigindo, portanto, especial atenção por parte do Estado, da família e da sociedade 

(Brasil, 1988). 

Esse princípio da proteção integral, consagrado na Constituição, também 

encontra respaldo no artigo 4º do ECA, reforçando que cabe à coletividade garantir, 

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos que assegurem o desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social das crianças, tendo em vista seu papel 

essencial na construção do futuro da sociedade. 

Cabe destacar, ainda, que o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto 

no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, se apresenta como fundamento maior 

do Estado Democrático de Direito e se estende, naturalmente, à proteção das 

crianças, que, por sua condição peculiar, demandam cuidados redobrados e tutela 

diferenciada. Nesse contexto, o artigo 1º do ECA reafirma a doutrina da proteção 

integral, conferindo status de sujeitos de direitos às crianças e adolescentes, e 

reconhecendo sua condição de vulnerabilidade desde o nascimento. 

Nas relações de consumo, por sua vez, embora as crianças não sejam, na 

maioria das vezes, as responsáveis diretas pelas aquisições de bens e serviços, são, 

indiscutivelmente, consideradas consumidoras finais, na medida em que são 

destinatárias das práticas comerciais e, por consequência, estão sujeitas à influência 

da publicidade. Assim, sua vulnerabilidade no mercado de consumo é presumida, o 

que reforça a necessidade de um olhar jurídico atento às práticas que as envolvem 

(Giancoli, 2024). 

Contudo, em função de sua condição de indivíduo em desenvolvimento, tem-

se o reconhecimento de um grau acentuado à vulnerabilidade da criança, sendo 

reconhecida como consumidor hipervulnerável. A hipervulnerabilidade corresponde a 

uma intensificação da condição de vulnerabilidade do consumidor. O próprio termo 

“hiper” tem origem no grego hypér, sendo utilizado para expressar algo que está em 

grau elevado ou que ultrapassa os limites considerados normais. Nesse sentido, 

segundo a explicação de Schmitt (2014), quando esse prefixo é associado ao conceito 
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de vulnerabilidade, representa uma condição de fragilidade ainda mais acentuada, 

que extrapola os parâmetros de uma simples situação de fraqueza nas relações de 

consumo. 

Colaborando com o conceito de hipervulneráveis, Grinover (2019, p. 81) 

explicam que são assim reconhecidos como:  

 

[...] consumidores ignorantes e de pouco conhecimento, de idade pequena 
ou avançada, de saúde frágil, bem como aqueles cuja posição social não lhes 
permite avaliar com adequação o produto ou serviço que estão adquirindo. 

 

Observa-se que as crianças se enquadram como consumidoras 

hipervulneráveis, pois, devido à imaturidade cognitiva e emocional, não possuem 

plena capacidade de compreender as mensagens publicitárias, especialmente 

quando veiculadas de forma disfarçada no ambiente digital. 

Diante disso, como destaca Claudia Lima Marques (2018), quando a criança se 

encontra na posição de consumidora, sua vulnerabilidade é potencializada, sendo, 

portanto, classificada como duplamente vulnerável, em razão da junção da 

vulnerabilidade típica do consumidor com aquela decorrente de sua condição etária e 

cognitiva. Nesse sentido a autora esclarece que: 

 

A doutrina brasileira deduz dessas menções legais o reconhecimento de uma 
vulnerabilidade especial ou agravada da criança, a qual o Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, Professor Doutor Antônio Herman Benjamin, denominou 
de “hipervulnerabilidade”, [...] pois se somam duas ou mais vulnerabilidades, 
como criança e consumidor. (Marques, 2018, p. 03) 

 

Dessa forma, a criança, enquanto consumidora, enquadra-se na condição de 

hipervulnerável, uma vez que sua vulnerabilidade ultrapassa os parâmetros 

considerados normais. Isso ocorre não apenas pela desigualdade natural frente ao 

fornecedor, mas também em razão de sua condição peculiar de desenvolvimento, que 

acentua ainda mais sua fragilidade nas relações de consumo. 

 

3.2 A publicidade realizada por influenciadores digitais e seus efeitos no 

desenvolvimento infantil 

 

Conforme analisado no tópico anterior, é reconhecida a hipervulnerabilidade do 

público infantil enquanto consumidores, em decorrência de sua condição de ser 
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humano em desenvolvimento. Em função disso, importante analisar as 

regulamentações acerca da publicidade voltada para este público. 

O próprio CDC dispõe em seu artigo 37, §2º sobre a proteção de crianças 

quando em contato com publicidade, caracterizando como abusiva a publicidade que 

se aproveita da experiência da criança e de sua deficiência de julgamento: 

 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.  
[...] § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
(BRASIL, 1990) 

 

No mesmo sentido, o artigo 39, inciso IV, do CDC, reforça a proibição de 

práticas comerciais que se aproveitem da idade do consumidor para impor produtos 

ou serviços (BRASIL, 1990). 

Tessaro (2014) explica que as crianças ainda não possuem maturidade 

cognitiva suficiente para distinguir um conteúdo publicitário de uma programação ou 

de uma mensagem sem finalidade comercial, o que justifica a necessidade de 

proteção diferenciada desse grupo. Essa compreensão encontra respaldo na doutrina 

da proteção integral, que perpassa toda a legislação relacionada à infância e 

adolescência no Brasil. 

Além do CDC, o ECA também traz dispositivos que também tratam da proteção 

contra práticas abusivas, precisamente em seu artigo 79: 

 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não 
poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de 
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores 
éticos e sociais da pessoa e da família. (Brasil, 1990) 

 

Observa-se a preocupação do legislador quanto ao conteúdo destinado ao 

público infantojuvenil, considerando sua condição peculiar de em processo de 

desenvolvimento, o que justifica vedações de diversos conteúdos. 

Outro marco regulatório importante é a Resolução nº 163/2014 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). Este dispositivo dispõe 

sobre a abusividade do direcionamento de publicidade à criança e ao adolescente, 

definindo “comunicação mercadológica” como qualquer atividade de comunicação 

comercial destinada à divulgação de produtos, independentemente do meio utilizado 
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(BRASIL, 2014). Segundo Freitas (2014), o Conanda atua como órgão articulador de 

políticas públicas para a proteção da infância, buscando limitar a exposição de 

crianças a práticas mercadológicas que exploram sua vulnerabilidade. 

A Resolução do Conanda ganha destaque no cenário digital, em que as 

crianças têm acesso facilitado a mídias e redes sociais, onde as publicidades ocorrem 

com maior frequência. Goulart (2024) reforça que a medida levou em conta o 

Comentário Geral nº 25 do Comitê de Direitos da Criança da ONU, destacando que a 

responsabilidade pela proteção dos menores não se restringe apenas às famílias, mas 

também aos provedores de serviços digitais, que devem adotar medidas preventivas 

contra abusos publicitários. 

Importante destacar também o Código Brasileiro de Autorregulamentação 

Publicitária (CBAP), elaborado pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 

Publicitária (CONAR), que também traz diretrizes específicas para anúncios voltados 

ao público infantojuvenil. O artigo 37 da seção 11 do CBAP dispõe que nenhum 

anúncio deve dirigir apelo imperativo de consumo diretamente à criança, reafirmando 

o compromisso de preservar sua formação como cidadãos conscientes (CONAR, 

2021). Além disso, prevê regras específicas para segmentos como bebidas alcoólicas 

e alimentos, restringindo práticas que possam atingir esse público de forma nociva. 

Apesar de todas as regulamentações, observa-se que as novas dinâmicas de 

comunicação trazidas pelas redes sociais impuseram desafios adicionais ao controle 

da publicidade infantil. Os influenciadores digitais, figuras que conquistaram grande 

espaço no cotidiano das crianças, são atualmente um dos principais canais de 

disseminação de mensagens publicitárias. Essa modalidade se caracteriza pela 

proximidade entre influenciador e público, construindo laços de confiança que tornam 

a publicidade mais persuasiva e de difícil identificação. 

Entre as estratégias mais comuns utilizadas pelos influenciadores está o 

unboxing, em que o influenciador registra a abertura de um produto, compartilhando 

suas primeiras impressões. Segundo Furtado e Almeida (2021), ainda que pareça uma 

prática espontânea, na maioria das vezes há intenção comercial, configurando-se 

como publicidade. A sutileza desta técnica reside justamente em disfarçar o caráter 

mercadológico sob a forma de entretenimento, o qual é assistido pela criança e 

desperta seu interesse em adquirir o produto. 

Outra forma recorrente é a resenha de produtos, na qual o influenciador 

compartilha experiências pessoais, criando uma sensação de testemunho autêntico. 
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Esse tipo de publicidade é particularmente persuasivo, pois os consumidores tendem 

a atribuir maior credibilidade às recomendações de terceiros do que às mensagens 

das próprias marcas (Furtado; Almeida, 2021). No entanto, quando não identificado 

adequadamente como anúncio, pode configurar prática enganosa, violando os 

princípios da veracidade e da identificação previstos no CDC. 

Existe também a técnica chamada de native advertising, ou marketing de 

conteúdo, o qual insere a publicidade no mesmo formato das postagens habituais do 

influenciador. Essa técnica, conhecida como “publipost”, aproveita a estética e 

linguagem próprias do criador de conteúdo, tornando difícil a percepção imediata do 

caráter publicitário. Embora algumas plataformas, como o Instagram, tenham 

introduzido ferramentas para indicar parcerias pagas, a clareza nem sempre é 

suficiente para o público infantil, que não possui repertório crítico para diferenciar 

propaganda de conteúdo orgânico (Coelho, 2022). 

Também se destaca o product placement, técnica que consiste em inserir 

produtos de forma aparentemente aleatória em conteúdos audiovisuais. Embora lícita 

quando declarada, torna-se publicidade clandestina quando omite a intenção 

comercial, caracterizando violação ao princípio da identificação (Coelho, 2022). No 

ambiente digital, essa prática assume dimensões ainda mais complexas, pois a 

fronteira entre entretenimento e publicidade torna-se difusa, impactando diretamente 

crianças que não dispõem de instrumentos cognitivos para avaliar criticamente tais 

inserções. 

Todos esses formatos de publicidade demonstram que a publicidade realizada 

por influenciadores digitais explora características emocionais, cognitivas e 

relacionais das crianças. A confiança estabelecida entre influenciador e seguidor cria 

um canal de comunicação eficaz para induzir comportamentos de consumo, muitas 

vezes sem que a criança perceba estar diante de uma mensagem comercial. Assim, 

os impactos vão além da dimensão econômica, alcançando também a formação de 

valores, desejos e hábitos. 

Segundo Medeiros (2019), a ascensão das mídias digitais e o protagonismo 

dos influenciadores alteraram profundamente a forma como a publicidade se estrutura 

e alcança o público. No caso do público infantil, essa mudança potencializa riscos já 

conhecidos da publicidade tradicional. Se antes a televisão e os anúncios impressos 

eram os principais canais de persuasão, hoje as redes sociais tornaram-se um 

ambiente de constante exposição, em que crianças e adolescentes acompanham 
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diariamente influenciadores que apresentam um estilo de vida idealizado, no qual o 

consumo de determinados produtos aparece como sinônimo de felicidade, sucesso e 

pertencimento. 

Esse fenômeno se torna ainda mais preocupante porque os influenciadores, 

diferentemente de celebridades distantes exibidas em propagandas televisivas, criam 

uma relação de proximidade e credibilidade com seus seguidores, baseando-se em 

interações constantes e em uma linguagem de intimidade. Assim, a criança tende a 

perceber o influenciador não como um “vendedor”, mas como um amigo ou modelo 

de comportamento (Medeiros, 2019). Dessa forma, o impacto emocional da 

publicidade se intensifica, uma vez que a mensagem de consumo é transmitida por 

alguém em quem o público infantil deposita confiança. 

Tal como destacado por Bauman (2007), o consumo não se reduz à satisfação 

momentânea da aquisição de um produto, mas envolve a busca por reconhecimento 

social e pela diferenciação em meio à massa homogênea. No universo digital, isso se 

manifesta no desejo da criança de reproduzir os hábitos de seus ídolos da internet, 

seja utilizando a mesma roupa, comprando o mesmo brinquedo ou até mesmo 

ingerindo alimentos pouco saudáveis. Essa dinâmica gera, desde cedo, uma 

dependência simbólica em torno do consumo, estimulando o imediatismo, a frustração 

diante da impossibilidade de ter acesso a certos bens, e até mesmo o estresse familiar, 

conforme exposto pela doutrina consumerista. 

Além disso, o conteúdo promovido por influenciadores frequentemente 

ultrapassa os limites fixados pela Resolução nº 163 do Conanda. É comum observar 

vídeos em que a linguagem infantil, personagens animados, músicas chamativas e a 

distribuição de brindes colecionáveis são utilizados para atrair a atenção das crianças, 

tornando a publicidade ainda mais sedutora e de difícil percepção. O resultado é a 

intensificação da hipervulnerabilidade infantil. 

Outro ponto de destaque é o impacto sobre as relações familiares. A pressão 

exercida pelas crianças sobre os pais para adquirirem produtos divulgados por 

influenciadores digitais tornou-se mais intensa, uma vez que o apelo de marketing 

vem revestido de autenticidade e afeto. Isso gera conflitos e frustrações no âmbito 

doméstico, já que os pais, muitas vezes, sentem-se acuados diante da insistência dos 

filhos, cedendo ao consumo como forma de evitar desgaste emocional (Ferreira Neta; 

Lages, 2022). 



15 
 

Portanto, a publicidade praticada por influenciadores digitais agrava desafios já 

identificados na publicidade infantil tradicional, pois explora tanto o lúdico e a fantasia, 

mas sobretudo a relação de confiança construída no ambiente digital, que aprofunda 

a vulnerabilidade infantil. Nesse contexto, observa-se que é cada vez mais urgente a 

necessidade de regulamentação e fiscalização rígidas, de modo a mitigar os impactos 

psicológicos, comportamentais e sociais da publicidade dirigida às crianças, evitando 

que a formação de sua identidade e de sua autonomia seja reduzida a meros reflexos 

de uma lógica mercadológica. É nesse contexto que surge a discussão sobre a 

responsabilidade civil dos influenciadores digitais. 

 

4. A APLICABILIDADE DA RESPONSABILIDADE CIVIL AOS INFLUENCIADORES 

DIGITAIS POR PUBLICIDADES VEICULADAS AO PÚBLICO INFANTIL 

 

A análise da responsabilidade civil aplicada aos influenciadores digitais 

demanda, inicialmente, a retomada dos elementos estruturantes do instituto, bem 

como a compreensão de como esses fundamentos se adaptam às novas relações de 

consumo desenvolvidas no ambiente digital. Considerando que a publicidade 

direcionada ao público infantil intensifica a já reconhecida hipervulnerabilidade desse 

grupo, faz-se necessário examinar em que medida a legislação consumerista, a 

doutrina e a jurisprudência têm enquadrado a atuação desses agentes. Assim, este 

capítulo apresenta, primeiramente, as noções essenciais da responsabilidade civil e, 

na sequência, discute sua aplicação às práticas publicitárias realizadas por 

influenciadores digitais voltadas às crianças, permitindo identificar os critérios jurídicos 

que delimitam a extensão de sua responsabilidade. 

 

4.1 Noções gerais sobre o instituto da responsabilidade civil 

 

A responsabilidade civil pode assumir a forma contratual ou extracontratual. A 

primeira ocorre quando há descumprimento de uma obrigação previamente 

estabelecida entre as partes, conforme os artigos 389 a 395 do Código Civil, 

configurando inadimplemento contratual (Gonçalves, 2023). Já a responsabilidade 

extracontratual surge da prática de um ato ilícito, sem vínculo contratual anterior, 

conforme previsto nos artigos 186 a 188 e 927. Nesses casos, o dever de indenizar 

decorre do ilícito aquiliano, também chamado de responsabilidade derivada do abuso 
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de direito, que se caracteriza quando o agente excede os limites impostos pela ordem 

jurídica (Tartuce, 2022). 

O Código Civil brasileiro adota, como regra geral, a teoria subjetiva da 

responsabilidade civil, conforme dispõe o artigo 186, que exige a comprovação de 

dolo ou culpa para a obrigação de reparar o dano. No entanto, em situações 

específicas, como nas previstas no CDC, aplica-se a responsabilidade objetiva, em 

que não se discute a culpa do agente, mas apenas o risco da atividade. Essa 

dualidade é confirmada pelo artigo 927, parágrafo único, que admite a 

responsabilidade sem culpa quando a atividade, pela sua natureza, gera risco a 

terceiros. 

De acordo com Gagliano e Pamplona Filho (2023, p. 14), para que haja 

responsabilização de alguém é necessário que exista um ato lesivo, configurado por 

uma conduta ilícita que infringe norma jurídica previamente estabelecida, seja de 

natureza legal ou contratual. Diante dessa infração, caso resulte em prejuízo a outrem, 

nasce o dever de indenizar como forma de compensação pelo dano ocasionado: 

 

[...] a palavra “responsabilidade” tem sua origem no verbo latino respondere, 
significando a obrigação que alguém tem de assumir com as consequências 
jurídicas de sua atividade, contendo, ainda, a raiz latina de spondeo, fórmula 
através da qual se vinculava, no direito romano, o devedor nos contratos 
verbais. A acepção que se faz de responsabilidade, portanto, está ligada ao 
surgimento de uma obrigação derivada, ou seja, um dever jurídico sucessivo, 
em função da ocorrência de um fato jurídico lato sensu. 

 

Observa-se que a responsabilidade civil decorre da inobservância de um dever 

por parte do indivíduo, seja em razão da violação de normas ou por conduta 

negligente. 

Sempre que ocorre a prática de um ato ilícito, nasce automaticamente a 

obrigação de reparar os danos ocasionados, configurando o dever de indenizar a parte 

prejudicada. A base dessa responsabilidade encontra-se no prejuízo experimentado, 

tendo como propósito principal tanto compensar a vítima quanto impor uma 

consequência ao agente da conduta. Segundo Diniz (2022), trata-se de uma resposta 

jurídica diante de um dano, seja ele de ordem patrimonial ou moral, causado por 

comportamento ilícito ou pelo risco inerente a tal conduta. 

No campo contratual, a reparação civil se verifica quando há descumprimento 

das cláusulas previamente estabelecidas. Nesse contexto, o inadimplemento por uma 

das partes autoriza a parte lesada a exigir a indenização correspondente, pois ocorre 
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a frustração de um interesse juridicamente protegido que deve ser compensado. 

Assim, a responsabilidade civil assume um duplo caráter: restaurar o prejuízo e 

sancionar a conduta lesiva. Rosenvald (2022) ressalta que sua função não se limita à 

reparação, mas também atua como instrumento de prevenção de práticas 

inadequadas. 

No que se refere à necessidade de comprovação da culpa, a doutrina identifica 

duas principais vertentes: a teoria subjetiva e a objetiva. A primeira estabelece que a 

culpa constitui elemento indispensável para a responsabilização, de modo que a 

ausência dela afasta o dever de indenizar. Nesse sentido, Gonçalves (2023) observa 

que somente mediante a demonstração da culpa do agente é possível exigir 

reparação, já que a responsabilidade civil, nesse caso, deriva de condutas dolosas ou 

culposas, cabendo à vítima o ônus da prova. 

Em contrapartida, a teoria objetiva prescinde da análise da culpa, bastando a 

comprovação do dano e do nexo causal entre a conduta e o prejuízo. Trata-se da 

chamada teoria do risco, na qual a responsabilidade surge da atividade desenvolvida 

ou do risco assumido pelo agente, independentemente de intenção ou negligência. 

Como enfatiza Gonçalves (2023), nesse modelo a culpa perde relevância, pois a 

obrigação de reparar decorre diretamente do risco gerado. Nessa linha, Gagliano e 

Pamplona Filho (2023, p. 372) complementam ao assinalar que: 

 

[...] a diferença da responsabilidade civil objetiva para a subjetiva não está, 
portanto, na possibilidade de discutir culpa, mas, sim, na circunstância da 
culpa ser um elemento obrigatório de ônus da prova, pois, na 
responsabilidade civil subjetiva (seja de culpa provada ou de culpa 
presumida), o julgador tem de se manifestar sobre a culpa, o que somente 
ocorrerá acidentalmente na responsabilidade civil objetiva. 

 

Diniz (2022) explica que para que a responsabilidade civil seja configurada, 

exige-se a presença de três elementos fundamentais: conduta, dano e nexo de 

causalidade. A conduta pode ser comissiva ou omissiva, desde que voluntária e 

contrária ao dever jurídico de agir. O dano deve ser real, atingindo bens patrimoniais 

ou extrapatrimoniais, e pode ser classificado como material (danos emergentes e 

lucros cessantes) ou moral, quando afeta direitos de personalidade, como honra, 

imagem e integridade psíquica. Já o nexo causal estabelece a relação entre a ação 

do agente e o prejuízo sofrido pela vítima, podendo ser afastado quando presentes 
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excludentes, como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima (Venosa, 

2023). 

A responsabilidade civil cumpre funções compensatória, punitiva e preventiva, 

buscando tanto reparar os prejuízos quanto desestimular condutas ilícitas e evitar sua 

repetição (Gagliano; Pamplona Filho, 2023). Nesse sentido, seu campo de aplicação 

se amplia para diferentes contextos sociais, alcançando inclusive novas práticas 

decorrentes da era digital. É nesse cenário que se insere a análise da 

responsabilidade civil dos influenciadores digitais, especialmente quando sua atuação 

envolve publicidade voltada ao público infantil, questão que suscita importantes 

reflexões jurídicas e sociais. 

 

4.2 A responsabilidade civil do influenciador digital em função da publicidade abusiva 

destinada ao público infantil 

 

A crescente presença de influenciadores digitais nas redes sociais transformou 

significativamente o mercado de consumo, criando novas formas de comunicação 

persuasiva entre marcas e consumidores. Esses indivíduos exercem influência 

considerável sobre o comportamento de seus seguidores, tornando-se instrumentos 

estratégicos para a publicidade, inclusive direcionada ao público infantil (Efing; 

Moreira, 2021). 

O influenciador digital exerce suas atividades por meio da contratação de um 

fornecedor de produtos ou serviços para um determinado público-alvo, o qual o 

influenciador tende a ter como público de seus seguidores em seus perfis de redes 

sociais. Nesse aspecto, surge então a possibilidade de enquadramento do 

influenciador às agências de publicidade, considerando que exercem as mesmas 

atividades, ainda que de modos de execução distintos. Acerca disso, Nunes (2012, p. 

566) ressalta que:  

O fornecedor-anunciante é sempre responsável pelos danos que seu anúncio 
causar, sendo que, no seu caso em particular, ainda responde por inserção 
de cláusula contratual ou sua nulificação em função do anúncio. A agência, 
como produtora do anúncio, responde solidariamente com o anunciante, 
independentemente do tipo de contrato que com ele tenha estabelecido. 

 

Importa esclarecer que a responsabilização solidária proposta neste trabalho 

não se confunde com a hipótese prevista no art. 13 do Código de Defesa do 

Consumidor, que afasta a responsabilidade de veículos de comunicação que apenas 
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veiculam publicidade. Emissoras de TV, editoras ou portais on-line não participam da 

construção do conteúdo nem estabelecem relação direta de confiança com o 

consumidor. O influenciador digital, ao contrário, não atua como mero intermediário: 

ele co-cria, recomenda, endossa e personaliza a mensagem publicitária, integrando-

se à cadeia de fornecimento. Sua atuação ultrapassa a simples divulgação, 

aproximando-o da figura do fornecedor equiparado. Por essa razão, sua 

responsabilização deve ser examinada em perspectiva distinta daquela aplicada aos 

veículos tradicionais, exigindo um refinamento próprio ao contexto das redes sociais. 

Assim, a legislação brasileira, ao equiparar influenciadores digitais a 

fornecedores ou produtores de publicidade, estabelece a possibilidade de 

responsabilização solidária por danos decorrentes da propaganda. 

Para Dias (2018), ao realizarem a publicidade de produtos ou serviços, os 

influenciadores digitais passam a integrar a modalidade de publicidade regulamentada 

pelo CDC, sujeitando-se às imposições legais e à vedação da publicidade ilícita. 

Mesmo nas redes sociais, a fiscalização deve ser garantida, em respeito aos 

princípios das relações de consumo e à proteção da criança e do adolescente.  

Nesse sentido, Efing e Moreira (2021) reforçam que toda publicidade, seja ou 

não realizada por influenciadores, deve observar a legislação, evitando práticas 

ocultas, abusivas ou enganosas. Contudo, o controle exercido pelo CONAR ainda se 

mostra limitado, pois não alcança todos os agentes do mercado e carece de força 

jurídica para proteger de forma efetiva o público infantil. 

No que se refere aos influenciadores, Efing e Hussein (2024) defendem que 

estes possuem responsabilidade civil objetiva, já que produzem diretamente seus 

conteúdos e atuam de modo semelhante às agências de publicidade. Mesmo em 

situações em que o conteúdo seja apresentado como editorial, sua função 

comunicativa os aproxima da figura do anunciante.  

De modo semelhante é o entendimento firmado por Sampaio e Miranda (2021), 

sustentando que os influenciadores digitais, por exercerem forte impacto sobre os 

consumidores em especial o caso do público infantil também deve ser 

responsabilizado quando a qualidade de produtos e serviços indicados não 

corresponde à realidade. Gasparatto, Freitas e Efing (2019) acrescentam que a 

confiança depositada nos influenciadores confere caráter persuasivo às suas 

recomendações, atribuindo-lhes a posição de garantidores dos produtos e serviços 

que divulgam. Assim, quando a indicação não reflete a veracidade, os influenciadores 
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assumem um papel prejudicial ao consumidor, violando os princípios da boa-fé e da 

confiança, devendo a responsabilidade civil ser aplicada nestes casos. 

No que tange à análise da matéria sob a ótica das decisões judiciais brasileiras, 

em especial no Superior Tribunal de Justiça, até o momento da produção deste 

estudo, notou-se uma carência de decisões que abordem a temática. Tal resultado 

pode ser justificado em função da temática ser recente, bem como, o fato de que 

ações judiciais que tratam de interesses e direitos de crianças tramitem em segredo 

de justiça, o que pode inviabilizar o acesso. 

No entanto, na ausência de decisões mais específicas, constatou-se a 

existência de uma decisão do STJ sobre a publicidade abusiva voltada ao público 

infantil que pode servir de parâmetro para a compreensão da aplicabilidade da 

responsabilidade civil de influenciadores digitais, a qual consiste no Recurso Especial 

nº 1.558.086/SP, em que foi mantida a condenação de uma empresa do setor 

alimentício por publicidade destinada ao público infantil, caracterizada ainda como 

venda casada (prática vedada pelo CDC), haja vista que para relógios inspirados em 

personagens infantis, o consumidor deveria adquirir cinco pacotes de bolachas e 

pagar um valor: 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. PUBLICIDADE DE ALIMENTOS DIRIGIDA À CRIANÇA. 
ABUSIVIDADE. VENDA CASADA CARACTERIZADA. ARTS. 37, § 2º, E 39, 
I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que deficiente sua fundamentação. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF. 
2. A hipótese dos autos caracteriza publicidade duplamente abusiva. 
Primeiro, por se tratar de anúncio ou promoção de venda de alimentos 
direcionada, direta ou indiretamente, às crianças. Segundo, pela evidente 
"venda casada", ilícita em negócio jurídico entre adultos e, com maior razão, 
em contexto de marketing que utiliza ou manipula o universo lúdico 
infantil (art. 39, I, do CDC). 
3. In casu, está configurada a venda casada, uma vez que, para 
adquirir/comprar o relógio, seria necessário que o consumidor comprasse 
também 5 (cinco) produtos da linha "Gulosos". 
Recurso especial improvido. (Brasil, 2016) (grifo nosso) 

 

Nota-se, portanto, que a decisão ressalta o fato de que a publicidade que se 

beneficia de elementos lúdicos, típicos do mundo infantil, se caracteriza como 

publicidade abusiva, vez que se beneficia da condição de hipervulnerabilidade da 

criança. 

Outra decisão relevante do STJ sobre publicidade abusiva voltada ao público 

infantil foi proferida no Recurso Especial nº 1.613.561/SP. Nesse caso, o Tribunal 
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reconheceu a ilegalidade da campanha “Mascotes Sadia”, realizada durante os Jogos 

Pan-Americanos do Rio de Janeiro em 2007. A estratégia consistia em estimular as 

crianças a colecionarem selos presentes nos produtos da marca e, mediante o 

pagamento adicional de R$ 3,00 (três reais), adquirir ‘’bichos de pelúcia’’. 

O STJ entendeu que a prática configurava publicidade abusiva, uma vez que 

transferia às crianças a indução ao consumo de gêneros alimentícios, cuja compra, 

por força do papel familiar, deve ser responsabilidade dos pais. Além disso, a Corte 

destacou a gravidade da situação diante dos elevados índices de obesidade infantil 

no país, reforçando a necessidade de proteção especial às crianças contra práticas 

de marketing que exploram sua vulnerabilidade (Brasil, 2016). 

Ainda que tais precedentes não envolvam diretamente influenciadores digitais, 

eles fornecem parâmetros importantes para a compreensão da publicidade abusiva 

em ambientes contemporâneos, como as redes sociais. Isso porque, partindo do 

entendimento de Dias (2018) e Efing e Moreira (2021), ao realizar publicidade de 

produtos ou serviços, os influenciadores se enquadram na categoria de fornecedores, 

estando sujeitos às disposições do CDC. Efing e Hussein (2024) reforçam essa visão 

ao afirmar que os influenciadores, a exemplo dos YouTubers (produtores de conteúdo 

digital para a plataforma YouTube®), assumem responsabilidade civil objetiva, uma 

vez que criam e divulgam conteúdos mercadológicos com alto poder de persuasão 

sobre os consumidores. 

Portanto, mesmo diante da ausência de decisões específicas envolvendo 

influenciadores digitais, a aplicação analógica da jurisprudência e os fundamentos 

doutrinários apontam para a necessidade de responsabilização solidária desses 

agentes, pois a credibilidade do influenciador confere legitimidade à mensagem 

publicitária e, caso o produto ou serviço indicado não corresponda à realidade, sua 

conduta pode resultar em prejuízo ao consumidor, principalmente quando se trata do 

público infantil. Nesse contexto, a proteção integral da criança, prevista no 

ordenamento jurídico brasileiro, deve prevalecer como parâmetro interpretativo para 

assegurar maior rigor na análise de práticas publicitárias digitais. 

Apesar dessas considerações, é preciso reconhecer que a inserção dos 

influenciadores digitais na cadeia de fornecedores não ocorre de maneira automática 

ou indistinta. Em grande parte das situações, o influenciador atua como mero 

prestador de serviços publicitários contratado pela marca, sem exercer controle direto 

sobre o produto ou serviço divulgado. Além disso, elementos próprios do ambiente 
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digital, como alcance, visibilidade, segmentação algorítmica, direcionamento do 

conteúdo e natureza da interação com seguidores influenciam significativamente o 

grau de sua participação no processo persuasivo. Esses fatores demonstram que a 

responsabilidade civil do influenciador não pode ser tratada de forma simplificada, 

exigindo análise caso a caso para identificar quando sua atuação ultrapassa a mera 

divulgação e passa a integrar efetivamente a cadeia de fornecimento. 

Assim, embora a aplicação analógica das regras do CDC deva ser feita com 

cautela, o contexto das redes sociais revela situações em que o influenciador, pela 

forma como constrói, personaliza e endossa a mensagem publicitária, aproxima-se do 

fornecedor equiparado, justificando a adoção de um regime de responsabilidade mais 

rigoroso, especialmente quando o público-alvo é composto por crianças. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O foco deste estudo foi analisar a responsabilidade civil dos influenciadores 

digitais frente à publicidade dirigida ao público infantil, partindo do reconhecimento da 

criança como consumidora hipervulnerável. No decorrer da pesquisa, observou-se 

que a publicidade voltada ao público infantil possui tratamento jurídico específico no 

Brasil, sendo objeto de proteção tanto pelo CDC quanto pelo ECA e por resoluções 

como a do Conanda.  

Esses instrumentos normativos reforçam a necessidade de resguardar a 

infância de práticas abusivas ou enganosas, especialmente quando se valem da 

deficiência de julgamento das crianças. Verificou-se, também, que a doutrina e a 

jurisprudência caminham no sentido de consolidar a ideia de que influenciadores 

digitais, ao promoverem produtos e serviços, assumem a posição de fornecedores 

equiparados, sujeitando-se, assim, às responsabilidades previstas no ordenamento. 

Os resultados do estudo demonstram que a atuação dos influenciadores 

digitais potencializa riscos já identificados na publicidade tradicional, uma vez que se 

apoia em vínculos de confiança e proximidade estabelecidos com o público infantil. 

Estratégias como unboxing, resenhas de produtos, marketing de conteúdo e product 

placement foram identificadas como mecanismos que tornam a publicidade mais sutil 

e, portanto, mais difícil de ser percebida. Essa característica acentua a 

hipervulnerabilidade infantil e amplia a necessidade de maior fiscalização. 
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Constatou-se ainda que, embora não existam decisões judiciais que tratem de 

forma direta da responsabilidade civil de influenciadores digitais em relação ao público 

infantil, a pesquisa identificou precedentes do STJ envolvendo empresas de alimentos 

que utilizaram estratégias de publicidade abusiva direcionadas a crianças. Tais 

precedentes reforçam o entendimento de que qualquer forma de exploração do 

universo lúdico ou da inexperiência infantil configura publicidade ilícita, haja vista a 

abusividade presente nesta, permitindo a responsabilização dos agentes envolvidos. 

Dessa forma, verificou-se que os objetivos do estudo foram atendidos, haja 

vista que foi possível identificar os fundamentos jurídicos aplicáveis, analisar o 

enquadramento da criança como consumidora hipervulnerável, compreender as 

práticas publicitárias realizadas no ambiente digital e discutir a responsabilização civil 

dos influenciadores. O trabalho contribuiu, assim, para a reflexão sobre a necessidade 

de aplicação rigorosa da legislação existente, bem como para a percepção de lacunas 

que ainda exigem aprofundamento normativo e jurisprudencial. 

Diante dessas constatações, não se pretende oferecer uma resposta definitiva 

para a responsabilidade civil dos influenciadores digitais perante o público infantil, 

justamente porque o tema envolve múltiplas variáveis técnicas, sociais, éticas e 

tecnológicas. A complexidade do ambiente digital marcado por algoritmos, 

segmentação de conteúdo, dinâmicas de visibilidade e formas híbridas de publicidade 

exige que a responsabilização seja analisada de maneira cuidadosa e 

contextualizada. Nesse sentido, mais do que impor uma solução rígida, este trabalho 

sinaliza um caminho possível: o reconhecimento de que, quando o influenciador 

ultrapassa a mera divulgação e constrói, personaliza ou endossa a mensagem 

publicitária, ele passa a integrar, em maior ou menor grau, a cadeia de fornecimento, 

especialmente quando o público atingido é composto por crianças, cuja 

hipervulnerabilidade demanda proteção reforçada. 

Assim, a proposta aqui delineada não busca esgotar o tema, mas contribuir 

para uma reflexão contínua sobre os limites éticos e jurídicos da publicidade digital 

contemporânea. O desafio que se coloca ao Direito é o de acompanhar a velocidade 

das transformações sociais sem perder de vista o compromisso constitucional com a 

proteção integral da infância. Nesse cenário, a responsabilização dos influenciadores 

deve ser tratada como construção gradual, sujeita a revisões, aprimoramentos e 

análises caso a caso, garantindo que a busca por inovação publicitária não se 

sobreponha ao melhor interesse da criança. 
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